
 CONTRATO Nº 42/2018
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE
ADMINISTRAÇÃO, POR INTERMÉDIO DA DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA E A EMPRESA
NTSEC SOLUÇÕES EM TELEINFORMÁTICA LTDA
PROCESSO Nº 04600.001059/2018-44

 
A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -

Enap, instituída por força da Lei nº 6.871 de 03.12.80, e alterada pela Lei nº 8.140 de
28.12.90, vinculada ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MP,
com sede no Setor de Áreas Isoladas Sudoeste nº 02-A, nesta capital, CNPJ nº
00.627.612/0001-09, neste ato representada pela Diretora de Gestão Interna,
a Senhora Camile Sahb Mesquita, CPF nº 669.932.101-34, carteira de identidade
nº 1.830.404 SSP/DF, residente nesta capital, nomeada pela Portaria nº 1.413, da
Casa Civil, da Presidência da República, de 11 de julho de 2016, publicada no Diário
Oficial da União em 12 de julho de 2016, com competência delegada pela
Portaria MPDG nº 411, de 30 de novembro de 2017 e Portaria Enap nº 61, de 14 de
fevereiro de 2018, publicada no Diário Oficial da União em 19 de fevereiro de 2018  e
atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 8.902, de 10 de
novembro de 2016, a seguir denominada simplesmente  CONTRATANTE e a
empresa NTSEC SOLUÇÕES EM TELEINFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o
nº 09.137.728/0001-34,  sediada na SCN Quadra 05 nº 50 sala 617, Torre Norte,
Edifício Brasília Shopping - Asa Norte, CEP: 70.715-900, neste ato representada pelo
senhor Bruno César Carvalho Borges da Nóbrega, brasileiro, casado, sócio
administrador, portador da Carteira de Identidade nº 1.895.350 SSP-DF  e CPF nº
584.242.531-91, doravante denominada CONTRATADA, celebram o
presente CONTRATO, decorrente do Processo nº 04600.001059/2018-44, sob
a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, em
obserâvncia às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da
Instrução Normativa Seges/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 17/2018, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. Contratação de extensão de suporte e garantia para Software de
Gerência de Firewall Check Point (CPSM-P1007). A contratação contemplará
instalação, configuração, suporte técnico e garantia por 36 meses, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus
anexos.
1.2. Do detalhamento do objeto:

 

Item Objeto Unidade Quantidade

1 Extensão de Suporte e Garantia para Software de Gerência de Firewall (CPSM-P1007), por
36 meses. Un 1

 
1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão (SEI nº 0233439 ),
identificado no prembulo e à proposta vencedora (SEI nº 0241022 ),
independentemente de transcrição. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses, não
podendo ser prorrogado, nos termos do Art. 57º, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 107.450,00 (cento e sete mil
quatrocentos e cinquenta reais ), conforme quadro abaixo:

Item Objeto Unidade Quantidade Valor (R$)
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1 Extensão de Suporte e Garantia para Software de Gerência Check
Point Un 1 R$

107.450,00 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de
2018, na classificação abaixo:
4.1.1. Gestão/Unidade: 114702/11401
4.1.2. Fonte: 0100
4.1.3. Programa de Trabalho: 04122212520000001
4.1.4. Elemento de Despesa: 449040 - 05
4.1.5. PI: A 3001
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de
cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS
5.1. Local de Execução dos Serviços
5.1.1. A prestação dos serviços se dará nas dependências da ENAP: SAIS ÁREA
2A, Setor Policial Sul, Brasília/DF, CEP 70.610-900.
5.2. Equipamentos da Enap
5.2.1. A Enap possui uma solução de firewall, em cluster, com os seguintes
equipamentos:

Tabela 3: Cluster de Firewall da Enap.
Modelo Descrição

CPAP-SG5600-
NGTP Check Point 5600 Next Generation Threat Prevention Appliance

CPAP-SG5600-
NGTP-HA

Check Point 5600 Next Generation Threat Prevention Appliance for
High Availability

5.3. Condições Gerais de Realização dos Serviços
5.3.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada em até 07 (sete) dias
corridos após a assinatura do contrato.
5.3.2. Os serviços de suporte deverão ser executados, salvo solicitação em
contrário, no horário normal de expediente do Contratante, a saber, das 09h00 às
18h00, de segunda a sexta-feira, e, eventualmente, nos finais de semana, sempre
por profissionais capacitados.
5.3.3. Os serviços que, porventura, não puderem ser realizados dentro do
horário normal de expediente do Contratante deverão ser programados para outro
horário, inclusive durante os finais de semana e feriados, mediante prévia anuência
dos fiscais do contrato, sem nenhum ônus adicional para o Contratante.
5.3.4. A prestação de serviços de que trata este Termo de Referência não gera
vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e o Contratante, vedando-
se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
5.3.5. Visando definir e padronizar a avaliação da qualidade dos serviços
prestados pela Contratada, o Contratante utilizará indicadores como meio de análise,
por meio do Acordo de Nível de Serviço (ANS).
5.4. Garantia da solução
5.4.1. O objeto da contratação deverá possuir garantia durante período mínimo
de 36 meses de garantia, contados da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo. A garantia deverá atender, no mínimo, as seguintes condições:
5.4.2. Prever assistência técnica on-site solução de problemas de
funcionamento e disponibilidade dos equipamentos e de esclarecimento de dúvidas
relacionadas à instalação, configuração e uso da licença adquirida.
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5.4.3. A assistência técnica e esclarecimento de dúvidas citadas no item
anterior deverão ser prestadas por técnico certificado pelo fabricante da solução. A
comprovação dessa condição poderá ser exigida pela Enap em qualquer momento
durante a prestação da garantia.
5.4.4. Prever manutenção e atualização dos produtos, mediante fornecimento e
instalação de patches, correções e versões de software de equipamentos,
independente da política de comercialização do fabricante.
5.4.5. Englobar todas as funcionalidades suportadas pelos componentes da
solução, incluindo hardware e software, independente de terem sido configurados
anteriormente e da política de comercialização do fabricante.
5.4.6. Todos os serviços deverão ser prestados por profissionais possuidores
de certificado Check Point Certified Security Expert – CCSE.
6. CLÁUSULA SEXTA - METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO
DOS SERVIÇOS
6.1. Todos os bens e/ou serviços fornecidos pela CONTRATADA estarão
sujeitos à avaliação e controle de qualidade executados pela Enap.
6.2. O controle de qualidade será executado com base nos parmetros
mínimos estabelecidos no item ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (ANS).
6.3. Durante o fornecimento dos bens e/ou serviços, os Fiscais Técnicos
verificarão a atuação dos profissionais da CONTRATADA quanto ao cumprimento dos
roteiros, procedimentos e manuais operacionais, além do cumprimento das normas
de segurança da informação da Enap.

  
7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado a CONTRATADA em parcela única. O
pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da data
do aceite definitivo da ordem de serviço de fornecimento.
7.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada das seguintes
documentações:
7.2.1. Regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (CRF) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio
ou sede, por meio de consulta on-line junto ao SICAF.
7.2.2. Documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações
decorrentes do contrato.
7.2.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto”
pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.
7.2.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
CONTRATADA, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
CONTRATANTE.
7.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
7.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE,
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; e
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)                        I = (6/100)                      I = 0,00016438
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                                                                    365                          
TX = Percentual da taxa anual = 6%.
7.6. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na
NotaFiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à CONTRATADA para as correções
necessárias, não respondendo a Enap por quaisquer encargos resultantes de
atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE
8.1. Os preços poderão ser reajustados, para mais ou para menos, a cada
doze meses contados da data limite da apresentação da proposta, aplicando-se a
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ocorrida no período, ou
outro indicador que o venha a substituir.
8.2. O período mínimo de um ano para o primeiro reajuste será contado a
partir da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento
convocatório.
8.3. O reajuste é direito da CONTRATADA e não poderá alterar o equilíbrio
econômico e financeiro contratual, sendo assegurado ao prestador receber
pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.
8.4. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto
quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizados
por aditamento.
8.5. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
8.6. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e
prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
8.7. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for
formulado depois de extinto o contrato.
 
9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
9.1. Será exigida da contratada, no momento da assinatura do contrato, a
prestação de garantia contratual pela execução das obrigações assumidas, no valor
de 5% do valor contratado, cabendo à contratada optar por uma das modalidades
previstas em lei: caução em dinheiro ou título da dívida pública, fiança bancária e
seguro-garantia.
9.2. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o
término do contrato, caso não haja pendências, observado o disposto no art. 56, §
4º, da Lei nº 8.666/93, se for o caso.
9.3. Se a garantia for utilizada em pagamento de qualquer obrigação, a
contratada se obrigará a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, a contar da data em que for notificada pela contratante.
9.4. Quando se tratar de caução em dinheiro, a contratada fará o devido
recolhimento em entidade bancária e conta indicada pela contratante. Em se tratando
de fiança bancária, deverá constar do instrumento a renúncia expressa pelo fiador
dos benefícios previstos nos arts. 827 e 836 do Código Civil.
9.5. Encerrada a vigência contratual, a empresa solicitará a devolução da
garantia ao fiscal do contrato através de documento contendo o timbre da empresa
e assinado pelo responsável.
9.6. A área responsável irá elaborar ofício autorizando a contratada a retirar o
valor junto à instituição em que se encontra a garantia.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
10.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela
CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Permitir o acesso dos técnicos da CONTRATADA aos locais onde estão
instalados o firewall da Enap, de forma a facilitar a medidas necessárias à prestação
do serviço;
11.2. Fornecer o espaço físico e os recursos necessários à execução dos
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serviços, equipamentos de informática (incluindo servidores), software, de acordo
com as especificações técnicas do projeto;
11.3. Proceder à consulta ao CADIN, SICAF e Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas, na assinatura do contrato, bem como antes de efetuar o pagamento à
CONTRATADA;
11.4. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do
contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
11.5. Encaminhar formalmente a demanda, por meio de Ordem de Serviço, de
acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência;
11.6. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;
11.7. Revisar e atestar, por meio do Servidor Responsável da empresa, o
relatório de atendimento de acordo com os serviços realizados;
11.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e
contratuais cabíveis;
11.9. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos
prazos preestabelecidos em Contrato;
11.10. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado
ou corrigido;
11.11. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Alocar todos os recursos necessários para obter uma perfeita execução
dos serviços previstos no objeto do TERMO DE REFERÊNCIA, de forma plena e
satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza para a Enap, além dos valores
estipulados na Proposta Comercial;
12.2. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato;
12.3. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do
contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
12.4. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a
terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços
pela CONTRATANTE;
12.5. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da
Solução de Tecnologia da Informação pela CONTRATANTE, cujo representante terá
poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo,
sempre que considerar a medida necessária;
12.6. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da
habilitação;
12.7. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe
técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados
para fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação;
12.8. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da
Solução de Tecnologia da Informação durante a execução do contrato, quando
aplicável;
12.9. Assumir as despesas decorrentes do transporte, hospedagem e
alimentação a ser executado em função do objeto do Contrato;
12.10. Fornecer toda a documentação necessária para a Transferência de
Conhecimento;
12.11. Quando no ambiente da Enap, manter os seus prestadores de serviços
sujeitos às suas normas disciplinares, porém sem qualquer vínculo empregatício com
o órgão;
12.12. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às
dependências da Enap;
12.13. Prestar os serviços dentro dos parmetros e rotinas estabelecidos, em
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observncia às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas
pela boa técnica;
12.14. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços,
de modo a obter uma operação correta e eficaz;
12.15. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços;
12.16. Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e/ou avarias
em instalações ou sistemas, próprios ou alheios, causadas por seus funcionários ou
prepostos à Enap ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade,
de acordo com art. 70 da Lei nº 8.666/93;
12.17. Manter, durante toda a vigência do Contrato todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.18. Gerir a execução do serviço, objeto do certame, por parte da licitante
vencedora, com a visão de todas as solicitações de serviços, objetivando garantir a
execução e entrega dos serviços dentro dos prazos estabelecidos e atendendo
todos os requisitos especificados nesse instrumento;
12.19. Responder perante à Enap pela execução das solicitações de serviços;
12.20. Diante de situações de irregularidades de caráter urgente deverá
comunicar, por escrito, à Enap com os esclarecimentos julgados necessários e, as
informações sobre possíveis paralisações de serviços, a apresentação de relatório
técnico ou razões justificadoras a serem apreciadas e decididas pelo agente
designado.
 
13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO
(ANS)
13.1. Todas as solicitações de serviço da Contratante deverão seguir os níveis
de serviço dispostos no item do Termo de Referência.
13.2. Os níveis de serviço esperados para atendimento aos eventos se
encontram na Tabela: Classificação de Eventos, cabendo ainda as seguintes
observações:
13.2.1. A classificação da severidade do evento será determinada a critério da
Contratante, pela sua necessidade e criticidade do objeto.

 Classificação de Eventos

NÍVEIS
PRAZO

PARA ATENDIMENTO (HORAS
CORRIDAS)

PRAZO PARA SOLUÇÃO (HORAS CORRIDAS)

A Urgente Em até 2 horas, em regime
de 24x7x365

Em até 12 horas, após abertura de chamado,
em regime de 24x7x365

B Médio Em até 8 horas, em regime
de 24x7x365

Em até 24 horas, após abertura de chamado,
em regime de 24x7x365

C Normal Em até 12 horas, em regime
de 24x7x365

Em até 48 horas, após abertura de chamado,
em regime de 24x7x365

 
13.2.1.1. Urgente - São eventos cujas consequências tenham impactos sobre
serviços ou tráfego de rede e/ou recursos que exijam atenção imediata.
13.2.1.2. Médio - São problemas graves ou falhas que afetam uma área específica
ou determinada funcionalidade, porém não ocasiona a interrupção dos sistemas ou
serviços.
13.2.1.3. Normal - Problemas que não prejudiquem o funcionamento de sistemas
ou serviços.
13.3. Durante o período de garantia, a Contratada deverá estar apta a atender
chamados encaminhados pela Contratante, sem ônus adicional, oferecendo, no
mínimo, os seguintes serviços:
13.3.1. O acionamento via número 0800 e/ou telefone com número de DDD igual
ao da localidade do Contratante deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por
dia, 7 (sete) dias por semana para solução de problemas decorrentes de defeitos e
falhas nos produtos ou software, ou seja, problemas decorrentes do fato do
equipamento não realizar uma funcionalidade especificada ou esperada. Poderá
ainda, esse serviço, ser usado para solicitar informações quanto a dúvidas,
funcionalidades e quanto a procedimentos para configuração dos itens do objeto
contratado.
13.3.2. Em qualquer caso, a Contratada deverá arcar com todos os
procedimentos necessários à solução do problema, incluindo a reinstalação do
software, se for necessário, devendo ser atendida a seguinte condição:
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13.3.2.1. Os chamados serão registrados e deverão estar disponíveis para
acompanhamento pela equipe designada pela Contratante, contendo data e hora da
chamada, o problema ocorrido, a solução, data e hora de conclusão.
13.3.2.2. Decorridos os prazos previstos na Tabela 1 – Níveis de Serviço, sem o
atendimento devido, fica a Contratante autorizada a penalizar a Contratada dentro
dos parmetros explicitados no Termo de Referência, respeitado o direito ao
contraditório e ampla defesa.
13.3.2.3. A Contratada deverá encaminhar ao fiscal técnico do contrato, até o 5º
dia útil de cada mês, o Relatório de Acompanhamento de Nível de Serviço Mínimo do
mês anterior, com informações de TODOS os chamados abertos pela Contratante,
em sua central de atendimento, contendo, pelo menos, as seguintes informações:

a) Data, hora da abertura do chamado.
b)Data e hora da chegada do técnico ao local ou início do atendimento.
c) Data e hora da resolução do problema.
d)Descrição do problema, incidente ou solicitação atendida e
procedimentos efetuados.

13.3.2.4. A critério da Administração, as glosas poderão ser descontadas das
garantias de fornecimento apresentadas pela Contratada.
13.3.2.5. É garantido à Contratada o direito à ampla defesa frente aos resultados
da apuração do Nível de Serviço Mínimo, bem como a apresentação das justificativas
que se fizerem necessárias.
13.3.2.6. As justificativas, devidamente fundamentadas, aceitas pelo gestor e pelo
fiscal técnico do contrato poderão anular a incidência de glosas e advertências na
aplicação do Acordo de Nível de Serviço.
13.3.2.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela
Contratada, referente ao não atendimento aos Níveis de Serviço, resguardados os
procedimentos legais pertinentes, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, poderá
acarretar as seguintes penalidades descritas na Tabela Penalidades:
SEVERIDADE DESCRIÇÃO PENALIDADES

U

Até 2 (duas) horas corridas de
atraso para solução do

chamado, além do prazo
indicado na Tabela 4.

Multa de 0,4% (quatro décimos por
cento) por hora atrasada sobre o valor

do contrato.
Superior a 2 (duas) horas e

inferior ou igual a 8 (oito) horas
corridas de atraso para solução

do chamado, além do prazo
indicado na Tabela 4.

Multa de 0,6% (seis décimos por cento)
por hora atrasada sobre o valor do

contrato, sem prejuízo da penalidade
anterior.

Superior a 8 (oito) horas corridas
para solução do chamado, além
do prazo indicado na Tabela 4.

Multa de 0,8% (oito décimos por cento)
por hora atrasada sobre o valor do

contrato, sem prejuízo ao item anterior,
e outras sanções administrativas a

critério da Contratante.
Caso o somatório das multas aplicadas ao equipamento/serviço ultrapasse

18% (dezoito por cento) poderá ensejar a rescisão do Contrato,
independentemente das demais sanções cabíveis.

M

Até 4 (quatro) horas corridas de
atraso, além do prazo indicado

na tabela 4.

Primeira ocorrência Advertência.
Para as demais ocorrências, multa de

0,2% (dois décimos por cento) por hora
atrasada sobre o valor do contrato.

Superior a 4 (quatro) horas e
inferior ou igual a 16 (dezesseis)
horas corridas de atraso, além
do prazo indicado na Tabela 4.

Multa de 0,3% (três décimos por cento)
por hora atrasada sobre o valor do

contrato, sem prejuízo ao item anterior.

Superior a 16 (dezesseis) horas
corridas de atraso, além do
prazo indicado na Tabela 4.

Multa de 0,4% (quatro décimos por
cento) por hora atrasada sobre o valor

do contrato, sem prejuízo ao item
anterior.

Caso o somatório das multas aplicadas ao equipamento/serviço ultrapasse
20% (vinte por cento), poderá ensejar a rescisão do Contrato,

independentemente das demais sanções cabíveis.

N

Até 8 (oitos) horas corridas de
atraso, além do prazo indicado

na Tabela 4.

Primeira ocorrência Advertência.
Para as demais ocorrências, multa de
0,1% (um décimo por cento) por hora

atrasada sobre o valor do contrato.
Superior a 8 (oito) horas e

inferior ou igual a 24 (vinte e
quatro) horas corridas de atraso,

além do prazo indicado na
Tabela 4.

Multa de 0,2% (dois décimos por cento)
por hora atrasada sobre o valor do

contrato, sem prejuízo ao item anterior.
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Superior a 24 (vinte e quatro)
horas corridas de atraso, além
do prazo indicado na Tabela 4.

Multa de 0,3% (três décimos por cento)
por hora atrasada sobre o valor do

contrato, sem prejuízo ao item anterior.
Caso o somatório das multas aplicadas ao equipamento/serviço ultrapasse

25% (vinte e cinco por cento), poderá ensejar a rescisão do Contrato,
independentemente das demais sanções cabíveis.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
14.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Enap poderá
garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:
14.1.1. Advertência;
14.1.2. Multa, na forma prevista neste Termo de Referência;
14.1.3. Impedimento de licitar e contratar com a União;
14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Enap pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem
anterior;
14.2. A licitante vencedora estará sujeita à multa tratada no subitem anterior,
nos seguintes casos:
14.2.1. Pela recusa injustificada em assinar o Contrato ou a Ordem de Serviço,
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total adjudicado, recolhida no prazo
máximo de 8 (oito) dias corridos, contados da comunicação oficial;
14.2.2. Pelo atraso na execução dos serviços ou pelo não cumprimento de
qualquer prazo ou requisito previsto neste Termo de Referência, a não ser por
motivo de força maior reconhecido pela Administração, ficará sujeita à multa diária de
0,5% (meio por cento) do valor constante da ordem de execução de serviço em
atraso, por dia que ultrapasse o referido prazo, aplicável até o 30º (trigésimo) dia;
14.2.3. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, será considerada
recusa formal, sendo o contrato rescindido e a Nota de Empenho cancelada,
sujeitando-se a licitante vencedora ao pagamento de multa compensatória de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor total do Contrato;
14.2.4. Se o atraso ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de
força maior, devidamente justificado e aceito pela Enap, a licitante vencedora ficará
isenta das penalidades mencionadas neste item;
14.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e, no caso de impedimento de
licitar, a licitante vencedora será descredenciada perante o Sistema por igual período,
sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais
cominações legais;
14.4. Qualquer penalidade aplicada será precedida da observncia do
contraditório e da ampla defesa.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO
15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses
previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.4.3. Indenizações e multas.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – VEDAÇÕES
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16.1. É vedado à CONTRATADA:
16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;
16.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.
17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1. É vedada a subcontratação no todo ou em parte do objeto deste Termo
de Referência, sob pena de anulação da contratação.
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA
19.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em
outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS
20.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.
 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO
21.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO
22.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito Federal, com renúncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que
surgirem na execução do presente Instrumento.
22.2. E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente
instrumento e disponibilizado por meio eletrônico através do Sistema Eletrônico de
Informações – SEI, conforme RESOLUÇÃO nº 09, publicada no Boletim Interno da
Escola Nacional de Administração Pública nº 33, de 04 de agosto de 2015, o qual,
depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, perante duas
testemunhas.

 

 

 
CONTRATANTE

 
 

(Assinado Eletronicamente)
Camile Sahb Mesquita

Diretora de Gestão Interna
 
 

CONTRATADA
 
 

(Assinado Eletronicamente)
Bruno César Carvalho Borges da

Nóbrega
NTSEC SOLUÇÕES EM TELEINFORMÁTICA

LTDA
 
 

TESTEMUNHAS:
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(Assinado Eletronicamente)

 
(Assinado Eletronicamente)

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por BRUNO CESAR CARVALHO
BORGES DA NOBREGA, Usuário Externo, em 10/12/2018, às 12:17,
conforme horário oficial de Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Camile Sahb Mesquita, Diretor(a)
de Gestão Interna, em 10/12/2018, às 18:36, conforme horário oficial de
Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Figueira Galrão,
Testemunha, em 10/12/2018, às 18:50, conforme horário oficial de Brasília e
Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Miranda Lopes,
Testemunha, em 11/12/2018, às 11:20, conforme horário oficial de Brasília e
Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.enap.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 0245808 e
o código CRC 4DF9B865.
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